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APRESENTAÇÃO

A atenção primária à saúde é marcada por diferentes abordagens, portanto não 
há uniformidade, quanto ao conceito. Existem quatro linhas principais de interpretação: 
programa focalizado e seletivo, com cesta restrita de serviços; serviços ambulatoriais 
médicos especializados de primeiro contato, incluindo ou não amplo espectro de ações 
de saúde pública e de serviços clínicos direcionados a toda a população; abrangente 
ou integral como uma concepção de modelo assistencial de organização do sistema 
de saúde; filosofia que orienta os processos emancipatórios pelo direito universal à 
saúde. 

No Brasil, implementação da Atenção Primária em Saúde não se desenvolveu 
de maneira uniforme. Porém, foi durante a década de 70, diante da crise econômica, 
das altas taxas de mortalidade que a configuração do sistema de saúde brasileiro e a 
concepção de seguro social passaram a ser questionadas dentro das universidades e 
pela sociedade civil.

Com a reestruturação da política social brasileira, entrou em voga, o modelo de 
proteção social abrangente, justo, equânime e democrático. A saúde passa a ser um 
direito social e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doenças e agravos e ao acesso universal e igualitário das 
ações e serviços para promoção, proteção e recuperação. A Constituição Federal de 
1988 aponta como princípios e diretrizes do SUS:  a universalidade, descentralização, 
integralidade da atenção, resolutividade, humanização do atendimento e participação 
social.

A Estratégia de Saúde da Família foi criada como eixo prioritário do SUS, com 
o objetivo de estabelecer a integração e promoção das atividades em um território
definido. Atualmente é considerada a porta de entrada principal da Rede de Atenção 
à Saúde (RAS), sendo o ponto de interlocução entre os demais níveis do sistema de 
saúde.

Apesar do aumento do acesso e da oferta dos serviços de saúde no Brasil, existe 
uma disparidade na implementação de uma atenção primária integral no país, pautado 
no desenvolvimento de ações comunitárias e mediação de ações intersetoriais para 
responder aos determinantes sociais da doença e promover saúde.

Diante do exposto, ao longo deste volume discutiremos a Atenção Primária à 
Saúde, abordando diversas nuances como: aspectos históricos, a interlocução com 
as pesquisas avaliativas, a transversalidade com as diversas políticas de saúde, o 
caminho percorrido até aqui e os desafios que ainda persistem na Atenção Primária.

  Elisa Miranda Costa
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PREVALÊNCIA DE HIPOVITAMINOSE D NO SUL DO 
BRASIL: INFLUÊNCIA DA SAZONALIDADE

CAPÍTULO 20
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RESUMO: A Hipovitaminose D é considerada 
um problema de saúde pública mundial. Alguns 
fatores podem influenciar na obtenção da 
Vitamina D, especialmente aqueles que afetam 
a exposição solar. Está bem esclarecida esta 
deficiência em países da Europa e de altas 

altitudes, porém faltam estudos em países 
tropicais, especialmente no Brasil, por este ser 
um país com diversas latitudes e diferenças 
significativas entre suas regiões, como a região 
sul, que é uma região temperada. O objetivo 
éavaliar os níveis de 25(OH)D na população do 
sul do Brasil e compará-los com as estações do 
ano. Este é um estudo epidemiológico do tipo 
observacional de medida transversal. Foram 
avaliadas dosagens de 25(OH)D dos anos de 
2014 e 2015 e avaliadas de acordo com sexo, 
idade, data da dosagem e sazonalidade local.A 
médiapopulacional de 25(OH)D foi de 28,9 ng/
mL. Apresentaram níveis normais de vitamina 
D, 39,6% da população, enquanto 59,7% 
apresentaram insuficiência e 0,7% deficiência. 
Houve diferença significativa entre os meses 
do ano.Os meses de inverno foram os meses 
com maiores índices de insuficiência, enquanto 
os meses de verão os de maiores índices 
de normalidade de vitamina D. Os níveis de 
insuficiência de vitamina D foram alarmantes, 
atingindo quase 60% da população estudada. 
A exposição solar parece ter sido um dos 
fatores de maior impacto na determinação 
da hipovitaminose, pois nos meses de 
inverno, as taxas de insuficiência cresceram 
significativamente em comparação aos meses 
de verão.
PALAVRAS-CHAVE: Deficiência de vitaminas, 
Vitamina D, estações do ano, Brasil
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ABSTRACT: D Hypovitaminosis is a global public health problem. Some factors may 
influence it, especially those that affect sun exposure. This deficiency is well understood 
in European countries and high altitudes, but studies are lacking in tropical countries, 
especially in Brazil, because it is a country with different latitudes and significant 
differences between its regions, such as the southern region, which is of temperate 
climate. Objective is to evaluate the levels of 25(OH) D in the population of southern 
Brazil and compare it with the seasons of the year. This is a Cross-sectional study. 
Levels of 25 (OH)D from 2014 and 2015 were analyzed and related with sex, age, 
date of dosing, local and seasonality. The average level of 25(OH)D was of 28.9 ng / 
mL. 39.6% of the population had normal levels of vitamin D, while 59.7% presented 
insufficiency and 0.7% deficiency. There was a significant difference between the 
months of the year. The winter months were the months with the highest indexes of 
insufficiency, while the summer months had the highest rates of vitamin D normality. 
Levels of vitamin D insufficiency are alarming, reaching almost 60% of the studied 
population. Sun exposure appears to be one of the factors that have the greatest impact 
on the determination of hypovitaminosis, since in the winter months, insufficiency rates 
increase significantly compared to the summer months.
KEYWORDS: Hypovitaminosis, Vitamin D, Seasons, Brazil

INTRODUÇÃO

A vitamina D é uma molécula que está se mostrando cada vez mais essencial 
e com inúmeras aplicações para a saúde humana. Ela foi descoberta há mais de 
90 anos e foi inicialmente descrita como vitamina por sua fonte ser estritamente a 
dieta, como a maioria das vitaminas (HOLICK, 2004). Posteriormente, foi observado 
que a vitamina D, na verdade, não era uma vitamina, pois sua estrutura e massa 
molecular apresentavam características de um pré-hormônio, sendo hidroxilado 
novamente para formar o calcitriol, um hormônio (MORRIS, 2005). Esse hormônio é 
obtido essencialmente da síntese na pele durante a exposição solar (HOLICK, 2004). 
A principal função descrita desta molécula é a homeostase óssea (CAINI et al., 2014; 
HOLICK, 2009), no entanto, estudos recentes correlacionam a deficiência de vitamina 
D com câncer, doenças cardiovasculares, esclerose múltipla, artrite reumatoide, 
diabetes, doenças crônicas, doenças autoimunes e função cognitiva. (AHONEN ET 
AL., 2000; MARQUES et al., 2010).

Para mensurar o status da vitamina D, que determina se o indivíduo é suficiente, 
deficiente ou insuficiente, deve ser mensurado o metabólito 25-hidroxivitamina 
D (25(OH)D), pois esta é a forma circulante mais estável, predominante e que 
apresenta tempo de meia vida maior, de duas a três semanas (HOLICK, 2009). O 
1,25-diidroxivitamina D (1,25(OH)2D) é a forma biologicamente ativa dessa vitamina, 
apresentando meia vida de 4 horas. Os valores utilizados pelo consenso da Sociedade 
Brasileira de Endocrinologia e Metabologia (SBEM) seguem na tabela 1:
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ng/mL Nmol/L Classificação
<20 <50 Deficiência 
20 a 29,9 50 a 74 Insuficiência 
≥30 ≥75 Suficiência 

Tabela 1: Valores de referência de 25 (OH)D de acordo com (19)

A deficiência de vitamina D é uma deficiência nutricional e/ou de exposição solar 
e alguns fatores podem influenciar na sua obtenção. A quantidade de vitamina D pode 
ser afetada pela ingestão insuficiente, idade avançada e obesidade. Em relação à 
exposição solar, as influências se dão por: alta latitude, sazonalidade, camada de 
ozônio espessa, poluição atmosférica, proteção solar intensa e confinamento dos 
indivíduos. Além disso, a alta quantidade de melanina presente na pele compete pelos 
fótons e diminuem a síntese da vitamina (HOLICK, 2003). O envelhecimento também 
influencia, uma vez que diminui a absorção do metabólito, e é também nesta fase que 
ocorre a atrofia da derme e epiderme.

A hipovitaminose D é considerada um problema de saúde pública que atinge o 
mundo inteiro (HEGENAU et al., 2009; MITHAL et al., 2009). O que intensifica essa 
situação é o subdiagnóstico da deficiência da vitamina D, sendo esta a deficiência 
nutricional mais subdiagnosticada e subtratada no mundo (GUPTA et al., 2014). Está 
bem esclarecida esta deficiência em países da Europa e de altas altitudes. Nos Estados 
Unidos a deficiência atinge 42% das mulheres negras hígidas (NESBY-O’DELLet al., 
2002) e é maior que 30% em adultos hígidos caucasianos e não-caucasianos; entre os 
idosos afrodescendentes passa de 80% (HOLICK, 2002). (NESBY-O’DELL et al., 2002) 
Na Arábia Saudita os índices passam de 80% (GUPTA et al., 2014); um dos fatores 
para essa hipovitaminose pode ser caracterizada pela as práticas sócio religiosas. 
(GUPTA; GUPTA, 2014; SEDRANI; ELIDRISSY; EL ARABI, 1983) e na Austrália 33% 
dos homens e 40% das mulheres (QUAGGIOTTO; TRAN;  BHANUGOPAN, 2014).
(QUAGGIOTTO; TRAN; BHANUGOPAN, 2014) No entanto, no Brasil há poucos 
estudos sobre o assunto, assim como no Rio Grande do Sul. Portanto, o objetivo deste 
trabalho foi avaliar os níveis de 25(OH)D na população do sul do Brasil e compará-la 
com as estações do ano.

METODOLOGIA 

Este é um estudo epidemiológico do tipo observacional de medida transversal. 
Foram avaliadas dosagens de 25(OH)D realizadas em pacientes de todas as idades 
e ambos os sexos, no ano de 2014 e 2015 da região do Vale do Rio Pardo e Taquari, 
situado no estado do Rio Grande do Sul (latitude 29°S). A dosagem foi realizada 
no equipamento Architect i1000SR® - Abbott, através de quimiluminescência com 
reagente da marca Abbott. As variáveis analisadas foram sexo, idade, nível de 25 (OH)
D, data da dosagem e sazonalidade local. 
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Os dados foram analisados no GraphpadPrism v. 6.0 (San Diego, Califórnia), 
utilizando Qui-quadrado. Todos os dados foram testados para normalidade e 
homoscedasticidade, sendo transformados quando necessário. O nível de significância 
foi de p<0,05.

Para avaliação de suficiência, insuficiência e deficiência de 25(OH)D, foram 
utilizados os seguintes parâmetros: deficiência para quando 25(OH)D <20ng/mL; 
insuficiência entre 20-29,9ng/mL; suficiência para quando 25(OH)D ≥30ng/mL(3,19).

RESULTADOS

Em 2014 foram analisadas 1776 dosagens de 25(OH)D entre os meses de janeiro 
a dezembro. Destes, 86 % eram do sexo feminino e 14% do sexo masculino, a idade 
variou de 1 a 70 anos, com idade média de 47,5±29. Em 2015 foram analisados 2571 
dados. Da população avaliada, 84,6% eram mulheres e 15,4% homens, sendo a média 
de idade de 45,8±17,8. Em 2014 a média da dosagem de 25(OH)D na população 
estudada foi de 28,6 ng/mL e em 2015 foi de 29,0 ng/mL. É possível observar que no 
ano de 2015 houve uma maior procura para a mensuração do status da vitamina D em 
comparação com o ano anterior (tabela 2). 

A dosagem mínima, em 2014, foi de 6,4 ng/mL e a máxima foi de 86,1 ng/mL; e 
em 2015, a mínima foi de 4,9 ng/mL e a máxima foi de 160 ng/mL.

2014 2015 2014-2015
Sexo
Mulheres 86% 84,6% 85%
Homens 14% 15,4% 15%

Idade média (anos) 
Média 47,5±29 45,8±17,8 46,5±23,02
Mediana 48 46 47

Dosagem de 25(OH)D (ng/mL) 
Média 28,6 29,0 28,9±10,52
Mediana 27,6 27,5 27,5
Mínima 6,4 4,9 4,9
Máxima 86,1 160 160
Total da amostra (n) 1776 2571 4347

Tabela 2: dados da população estudada e médias obtidas.

Em 2014, 39,2% da população apresentaram níveis normais de 25 (OH)D, 60% 
insuficientes e 0,8% deficientes; em 2015, os níveis normais estavam presentes 
em 39,9% da população, insuficientes em 59,5% e deficientes em 0,6% (tabela 3). 
A ocorrência de suficiência, deficiência e insuficiência foi muito semelhante entre os 
anos de 2014 e 2015. Sendo que na média desses anos a população apresentou: 
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0,7% de deficiência, com níveis abaixo de 20 ng/mL; 59,7% de insuficiência, com 
níveis entre 20 e 29 ng/mL e 39,6% de normalidade, com níveis acima de 30 ng/mL. 
Não houve diferença significativa entre os anos de 2014 e 2015.

Dosagens 25(OH)D 2014 2015 2014-2015
Normal (≥30ng/dL) 39,2% 39,9% 39,6%
Insuficiência (20-29,9ng/dL) 60,0% 59,5% 59,7%
Deficiência (<20ng/dL) 0,8% 0,6% 0,7%

Tabela 3: Ocorrência das dosagens de 25OH(D) consideradas normais, insuficientes e 
deficientes nos anos de 2014, 2015 e as médias dos dois anos.

Em relação ao sexo, não houve diferença significativa entre as classificações da 
vitamina D, no entanto, houve diferença significativa entre as idades (Figura 1). A faixa 
etária usada para classificação dos pacientes foi baseada na DietaryReferenceIntakes 
(DRI) (IOM, 2011). As faixas com maiores prevalências de Deficiência de vitamina D 
foram as faixas mais baixas e mais altas, ou seja, as crianças e os idosos, com 2,9% 
de deficiência cada faixa etária. A faixa com maior índice de normalidade da vitamina 
foram as crianças entre 1 e 8 anos, seguido das faixas referente aos adultos (entre 19 
e 70 anos) (Figura 1).
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Figura 1: Relação da classificação da dosagem de 25(OH)D e faixas etárias. (p<0,05)

	 Houve significância entre as dosagens de 25(OH)D quando relacionadas às 
estações do ano. Conforme mostra a Figura 2, a maior deficiência da vitamina D 
ocorreu na primavera e a maior prevalência de normalidade no verão. No inverno 
houve o maior índice de insuficiência e o menor índice de normalidade da vitamina. 
O oposto ocorreu no verão, onde a normalidade apresentou os maiores índices e a 
insuficiência e deficiência os menores.
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Figura 2: Relação da classificação da dosagem de 25(OH)D e estações do ano (2014-2015 
combinados). (p<0,05)

A Figura 3 mostra a relação da classificação da vitamina D em função dos meses 
do ano. Os meses considerados de verão e outono (janeiro a maio) foram os meses 
com maior prevalência de normalidade e menores índices de insuficiência. Nos meses 
de inverno e primavera (junho a dezembro) ocorreu o evento contrário.

Figura 3: Relação da classificação da dosagem de 25(OH)D e meses do ano. (p<0,05)

DISCUSSÃO

Assim como o restante da população mundial, o Brasil está inserido em um cenário 
preocupante que envolve elevada taxa de prevalência de deficiência de vitamina D 
(MAEDA et al., 2014), porém são poucos os estudos que abordam essa prevalência 
nos estados brasileiros.

A média geral das análises de dosagem de 25 (OH)D está classificada como 
insuficiência (28,9 ng/mL), no entanto, percebe-se uma grande variação, levando em 
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consideração as mínimas e máximas encontradas. A média encontrada neste estudo 
é semelhante à maioria dos estudos encontrados (BANDEIRA et al., 2010; KUCHUK 
et al., 2009), maior apenas que dois estudos, que avaliaram jovens (SANTOS et al., 
2012) e mulheres pós-menopausa com osteoporose (LOPES et al., 2009). Apenas 
um estudo foi encontrado com média superior, com pacientes ambulatoriais de Belo 
Horizonte (MG), que apresentou média de 39,6 ng/mL(SILVA et al., 2008). No entanto 
nenhum destes estudos apresentou população tão significativa em comparação às 
mais de 4300 dosagens apresentados no presente trabalho.

Os níveis considerados insuficientes de vitamina D atingiram praticamente 60% 
da população avaliada, fato alarmante, uma vez que menos de 40% da população 
apresentou os níveis ideais da vitamina sérica. Não houve variação no que se refere 
aos níveis de normalidade, deficiência e insuficiência da vitamina D entre os dois anos 
avaliados, o que sugere que este fato se repete anualmente. Os resultados deste 
estudo corroboram com demais estudos realizados no país. Um estudo que avaliou 
jovens de São Paulo, com idade entre 16 a 20 anos de idade, mostrou que estes jovens 
apresentaram 60% de insuficiência de Vitamina D (PETERS et al., 2009). Outro estudo 
de Belo Horizonte avaliou pacientes de diversas faixas etárias e encontrou 0,8% dos 
pacientes em deficiência de Vitamina D e 42,4% em insuficiência (PREMAOR et al., 
2008). Na cidade de Cascavel (PR) um grupo demonstrou que 52,6% dos indivíduos 
apresentavam deficiência de vitamina D, sendo que a associação de hipovitaminose 
D foi relacionada com indivíduos que apresentaram maior IMC e com exposição solar 
inadequada (RUIZ et al., 2014).

Já no estado do Rio Grande do Sul, foram encontrados apenas outros dois 
estudos, um realizado com médicos residentes de Porto Alegre, nos meses de outubro 
e novembro, e outro em um grupo de indígenas que viviam na aldeia Pinhalzinho 
localizada em Nonoai. No primeiro estudo, foi encontrado 57,4% dos indivíduos em 
deficiência de 25 (OH)D, sendo que a rotina dos médicos em locais fechados, com 
pouca exposição solar, a sobrecarga dos turnos de trabalho e a alimentação inadequada 
foram as justificativas encontradas para o elevado índice de deficiência (PREMAOR et 
al., 2008). Já no segundo estudo, os indígenas apresentaram níveis insuficientes ou 
deficientes em 67,1% da população estudada, possivelmente em virtude da ingesta 
nutricional da população e por apresentarem pele escura (DA ROCHA et al., 2013). 

Alguns estudos apresentaram dados ainda mais preocupantes. Um destes, 
realizado em São Paulo, mostrou que 40,7% da população avaliada apresentavam 
deficiência e 30,5% insuficiência de Vitamina D; e nesse mesmo estudo, um grupo 
de idosos ambulatoriais apresentou 15,8% de deficiência e 40,0% de insuficiência 
(SARAIVA et al., 2007). Outro estudo que avaliou jovens de Porto Alegre (RS) e de 
Curitiba (PR) demonstrou que os níveis circulantes de 25(OH)D foram insuficientes 
em 54,3% e deficiente em 36,3% da amostra. Este estudo avaliou juntamente 
alguns polimorfismos de Receptor de Vitamina D (VDR) e sugeriu que a deficiência 
poderia estar associada com estes polimorfismos, ligado a maior suscetibilidade para 
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desenvolver deficiência de vitamina D (SANTOS et al., 2012).
Outros estudos que avaliaram populações localizadas em uma menor latitude do 

país mostraram níveis de insuficiência menores (NEVES et al., 2012), concordando 
com a hipótese de que a latitude pode sim ser um fator determinante da hipovitaminose 
D (ARANTES et al., 203). No entanto, outros fatores podem estar associados, uma vez 
que alguns estudos de região com menor latitude apresentam dados semelhantes 
aos encontrados no sul do país (CABRAL et al., 2013; OLIVEIRA et al., 2013). Em 
contraponto, é importante destacar que a maior parte dos estudos avalia populações 
do centro-sul do país, sendo poucos estudos encontrados na região norte e nordeste.

Outro fator que deve ser levado em consideração, além da latitude, é o fato de 
que a população do sul do Brasil é predominantemente caucasiana (IBGE, 2010), 
apresentando uma maior prevalência de câncer de pele (BAKOS et al., 2013,BARBATO, 
2008). Este pode ser um fator agravante para alta prevalência de hipovitaminose, 
uma vez que esta população procura se proteger mais da radiação solar, diminuindo 
significativamente a síntese da vitamina D.

Também tem que ser levado em consideração que em nosso estudo muitos dos 
pacientes poderiam já estar fazendo uso de suplementos, o que não foi avaliado e 
precisa ser avaliado em estudos futuros. As dosagens de nossos pacientes podem ser 
reflexo da necessidade de acompanhar pacientes que faziam uso de suplementos.

Em relação às faixas etárias, alguns estudos mostram, assim como este, que 
crianças e idosos apresentam maior deficiência e insuficiência (OLIVEIRA et al., 2013; 
PETERS et al., 2009; SANTOS et al., 2012; SARAIVA et al., 2007; SARAIVA et al., 
2005). Muitos idosos fazem uso de suplementação, principalmente em virtude da 
osteoporose, e por isso esta faixa etária deve ser avaliada separadamente e de forma 
cautelosa, para evitar viés.

Quando se avalia os níveis de 25(OH)D comparativamente aos meses ou estação 
do ano, é visível a oscilação. Nos meses de verão e nos que se sucedem, há maiores 
níveis de normalidade, enquanto no inverno e nos meses seguintes os maiores índices 
de insuficiência. Estes dados evidenciam de forma clara como a exposição solar 
está atrelada aos níveis de vitamina D na população. Outros estudos sugerem tais 
correlações(PETERS et al., 2009), inclusive em populações institucionalizadas e outra 
com exposição solar de uma mesma cidade este estudo de Maeda et al. (2013) ainda 
demonstra que os menores índices de 25(OH)D foram encontrados na primavera, ou 
seja, logo após a estação de menor exposição solar. A 25(OH)D tem uma meia vida de 
10-21 dias no organismo, e é por isso que se explica os menores índices na primavera 
e não no inverno, pois durante o inverno vai consumindo tal reserva, e, na primavera, 
esta já esgotou, e, no entanto, ainda não teve exposição suficiente para sintetizar mais. 
Da mesma forma podem ser explicados os níveis mais baixos de insuficiência ainda 
no outono, pois o organismo ainda tem disponível a vitamina D que foi sintetizada nos 
meses anteriores. 
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CONCLUSÃO

Não houve diferença significativa entre os anos de 2014 e 2015, no que se refere 
às médias de normalidade, insuficiência e deficiência. Não obstante, séries temporais 
mais longas devem ser avaliadas antes que se possam fazer conclusões mais firmes 
sobre esse ponto.

Os níveis de insuficiência de vitamina D são preocupantes na região sul do 
Brasil, atingindo quase 60% da população avaliada. Tornam-se importantes medidas 
públicas para evitar esta hipovitaminose, como a suplementação via oral. Ainda mais, 
a população do estudo é formada predominantemente por usuários de planos de 
saúde, que tem acesso à suplementação de vitamina D e a acompanhamento clínico. 
Por outro lado, a população, por ter maior nível socioeconômico, está mais propensa 
a desenvolver atividades profissionais “indoor’. Estudos futuros devem focar em 
comparar o cenário da deficiência de vitamina D em função do nível socioeconômico 
no Brasil. Há de se mencionar, que embora dadas as especificidades da população 
estudada, o estudo é extremamente valioso por se tratar de um dos únicos estudos de 
base populacional estudando deficiência de vitamina D no Brasil.

A exposição solar parece ser um dos fatores de maior impacto na determinação 
da hipovitaminose, pois nos meses em que a incidência a exposição solar é menor, 
comum em regiões centro-sul do país, onde a estação de inverno é rigorosa, as taxas 
de insuficiência crescem significativamente em comparação aos meses de verão. Nem 
todos os estudos que abordam as médias de 25(OH)D apresentam diferenças entre 
regiões com latitudes distintas, porém deve ser levado em consideração que quando 
se aborda média, não estão sendo avaliados separadamente os meses de verão e 
inverno que são significativamente diferentes nos estados do sul. Portanto, avaliar 
a média anual da 25(OH)D em regiões com estações bem definidas não é o ideal, 
pois há muita variação entre os meses; enquanto em regiões com predominância 
de calor e sol forte, a variação deve ser pequena. Os estados do centro-sul do país 
apresentam elevada variação dos níveis de normalidade e insuficiência de vitamina D, 
apresentando níveis mais altos no verão e mais baixos no inverno, o que sugere uma 
relação direta entre exposição solar e níveis de 25(OH)D. 

Apesar de a exposição solar ser a forma mais eficiente de obter vitamina D, não 
é recomendada pelos dermatologistas, uma vez que poderia aumentar a prevalência 
de câncer de pele, que já é o câncer mais comum no sul do RS, no Brasil e no mundo 
(BAKOS et al., 2013; BARBATO, 2008,DE PAULA, PIRES, 2013). Portanto, a melhor 
alternativa é a suplementação oral com vitamina D, que pode ser aplicada não apenas 
aos grupos de risco, mas a maior parte da população, uma vez que este estudo mostrou 
a alta prevalência de insuficiência em pacientes fora do grupo de risco.

Sugerem-se estudos comparativos dos níveis de 25(OH)D entre os diferentes 
meses anuais nas regiões norte e nordeste do Brasil, focando diferentes níveis 
socioeconômicos das regiões, para se confirmar esta hipótese.
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